
 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO DE COMPRA Nº 144/2023 

PARECER JURÍDICO nº 75/2023  

Inexigibilidade de Licitação Nº 22/2023 

Assunto: A PRESENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA DE MÚSICOS PARA O IV FESTIVAL DA CANÇÃO DE TUNÁPOLIS. OS MÚSICOS 

SERÃO RESPONSÁVEIS EM ENSAIAR COM OS CALOUROS, ACOMPANHAR NA SUA 

APRESENTAÇÃO, BEM COMO ANIMAR O BAILE. O EVENTO TEM DATA PRÉ- AGENDADO PARA O 

DIA 10/11/2023. 

RELATÓRIO  

Veio a esta Assessoria Jurídica, para análise jurídica, acerca da 

possibilidade de contratação de músicos para o VI Festival da Canção de Tunápolis.  

Consta dos autos solicitação do serviço, com descrição clara do objeto; 

justificativa da necessidade do objeto; autorização do ordenador de despesa; indicação dos recursos 

para cobertura da despesa; justificativa da escolha do fornecedor, e, justificativa do preço proposto.  

Verifica-se ainda no processo em análise, presentes todas as Certidões 

exigidas por lei, em se tratando de Processo de Dispensa de Licitação, para tal contratação.  

Este é o breve relatório. 

 

DA OBRIGATORIEDADE DE LICITAÇÃO 

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de 

certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao 

interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a participação dos 

licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei nº 

8.666/1993 (Lei de Licitações). 

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de 

Mello, a licitação visa:  



 

 

 

 

 

 

 

 

[…] proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o negócio mais 

vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios que 

as pessoas administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, p. 158). 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a consecução da 

contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta mais 

vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de 

condições.  

 

Odete Medauar destaca que “A Administração não pode contratar 

livremente, porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para contratar com a 

Administração e a moralidade administrativa, sobretudo” (2010, p. 187). 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a 

própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 25 da 

Lei nº 8.666/1993, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. Senão 

vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública. 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato. 

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 

superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 

fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de 

outras sanções legais cabíveis.  

 

O inciso III, que é o objeto de interesse deste arrazoado, dispõe ser 

inexigível a licitação III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública.”  



 

 

 

 

 

 

 

 

Passemos à análise desse dispositivo legal. 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DO ART. 25, INCISO III 

O art. 25, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 assim dispõe: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública. (Grifo nosso) 

 

A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese é a inviabilidade de 

competição. Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a 

Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a realização do 

procedimento licitatório, visto a exclusividade da Editora.  

No entanto, ainda nas hipóteses de inexigibilidade, o administrador 

público não está inteiramente livre para a contratação. É preciso a observância de determinados 

requisitos legais e constitucionais, tudo devidamente demonstrado em processo formal de 

inexigibilidade.  

Destarte, pela redação do art. 25, inciso III, da Lei de Licitações, para 

contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

é preciso:  

a) a comprovação de que os artistas são consagrados pela opinião pública; 

b) demonstrar a necessidade de contratação. 

Além desses requisitos, é preciso que a contratação observe ainda o 

disposto no art. 26 da mesma lei, que assevera: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 

situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 

(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 

5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto 

neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 



 

 

 

 

 

 

 

 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o 

caso;  

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;  

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Grifo 

nosso). 

 

Desse modo, frise-se, apesar de ser inexigível o processo de licitação 

propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do contratado, 

devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais 

devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de inexigibilidade. 

Com efeito, além dos requisitos do art. 25, é imprescindível a 

publicação, na imprensa oficial, da inexigibilidade, da justificativa da escolha do contratado e 

da justificativa do seu preço (art. 26 da Lei de Licitações), evitando-se prejuízos ao erário em 

razão de superfaturamentos. 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de 

inexigibilidade, sobretudo a introduzida pelo inciso I, é a abrangência das expressões contidas no 

permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, 

certa margem de discricionariedade ao administrador. 

Bandeira de Mello conceitua a discricionariedade administrativa como: 

[...] a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios 

consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamentos cabíveis, perante 

cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação 

da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade 

conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca para a 

situação vertente. (Grifo nosso) 

 

Segundo os ensinamentos do grande autor, a fluidez das expressões 

legais confere certa margem de discricionariedade ao administrador, que terá a incumbência de, no 

caso concreto, escolher a solução ótima dentre as possíveis. 

O próprio Celso Antônio Bandeira de Mello, ao conceituar a 

discricionariedade administrativa, conforme transcrito, assevera ser essa “a margem de liberdade 

que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade um, 

dentre pelo menos dois comportamentos cabíveis”. Vê-se, pois, que o administrador deve 



 

 

 

 

 

 

 

 

obediência aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, não podendo, sob o manto da 

discricionariedade, adotar medidas absurdas, danosas ao interesse público. 

Assevere-se que a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um 

maior controle da discricionariedade do administrador, mormente diante de ofensas ao princípio da 

proporcionalidade. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que 

decorre do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação 

do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o 

trinômio necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, conceitos parcelares 

que permitem a verificação da lisura e da aceitabilidade de uma conduta estatal. 

A necessidade resta presente quando a medida implementada se 

mostrar imprescindível à consecução do desiderato perseguido. No caso em análise, deve-se 

ponderar se a contratação de artistas para animação da festa junina de idosos encontra respaldo 

no trabalho dispendido pelos programas de atendimento dos idosos.  

Lado outro, a adequação é respeitada quando a medida tomada se 

mostrar coerente com o fim perseguido, se há um perfeito acoplamento entre a ação e o resultado.  

Por fim, a proporcionalidade em sentido estrito resta atendida 

quando houver um equilibrado custo-benefício, ou seja, as melhorias trazidas pelas medidas são 

superiores aos seus malefícios. Logo, a contratação de serviços auxiliares não pode ser tida como 

restrição orçamentária visto o atendimento a uma área prioritária, qual seja a saúde. 

O controle da proporcionalidade dos atos administrativos no caso, as 

contratações, não representa qualquer afronta ao princípio da discricionariedade da administração 

pública, tampouco malfere o denominado mérito administrativo, havendo, em verdade, expressa 

autorização constitucional nesse sentido. Relembre-se que o exercício da discricionariedade exige 

um agir razoável e proporcional. 

Em relação aos gastos públicos, a proporcionalidade é analisada sob o 

manto do controle de legitimidade da despesa, que conta com expressa autorização constitucional. 

O principal parâmetro para verificar a legitimidade da despesa 

pública, principalmente diante de contratações por inexigibilidade de licitação da espécie aqui 

discutida é o atendimento das despesas prioritárias com saúde e educação, que receberam do 



 

 

 

 

 

 

 

 

Constituinte importância especial, por serem aspectos imprescindíveis para o desenvolvimento do 

país. 

Assim, preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e respeitada 

a necessidade de formalização do respectivo processo para a aferição das exigências as quais devem 

estar todas devidamente demonstradas nos autos da inexigibilidade, é possível a contratação da 

forma requeria por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25, inciso III, da Lei de Licitações. 

 

CONCLUSÃO 

Com base na argumentação desenvolvida, entendemos plenamente 

possível a contratação de artistas para animação do VI Festival da Canção de Tunápolis, 

amparada no art. 25, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos legais 

e constitucionais, e respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo para a 

aferição e comprovação da necessidade pública aliado a disponibilidade de atendimento pela 

contratada. 

 

Assim sendo e diante de toda a matéria aqui ventilada, somos de 

parecer favorável no sentido de ser realizada a compra direta por inexigibilidade de licitação nos 

termos da Lei regente.  

 

Estes os termos do parecer que submetemos a apreciação da 

autoridade superior. 

Tunápolis/SC., 26 de setembro de 2023. 

 

 

 

FLÁVIO MARCOS LAZAROTTO  

ASSESSOR JURIDICO  

OAB/SC 31.520 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

Do: Gabinete do Prefeito  

Para: Assessoria Jurídica 

 

    Senhor Assessor Jurídico 

 

Tendo em vista a necessidade de contratação de contratação de 

músicos para o VI Festival da Canção de Tunápolis, da forma apresentada pela Servidora 

responsável, ocasião em que, o município busca respeitar devidamente o princípio legal é que 

submetemos o presente ao crivo desta assessoria. 

Diante da necessidade constatada pelo responsável, mostra 

imprescindível a contratação do citado serviço. 

Assim submeto a documentação em anexo (Orçamento, previsão 

orçamentária, justificativas) para análise e parecer acerca da modalidade de Licitação a ser 

adotada no presente caso.  

 

Atenciosamente, 
 
 
Tunápolis/SC., 26 de setembro de 2023 
 
 
MARINO JOSÉ FREY 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

Do: Prefeito Municipal 

Para: Setor de Licitações  

 

Com o presente, solicito de Vossa Senhoria os bons préstimos no sentido de realizar Processo 

Licitatório de Dispensa de Licitação com fulcro no artigo 25, inc. III da Lei n. 8.666/93, para 

contratação de músicos para o VI Festival da Canção de Tunápolis. 

. 

 

 

 Atenciosamente, 
 
 
 
 
Tunápolis/SC., 26 de setembro de 2023 
 
 
 
MARINO JOSÉ FREY 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

Da: Assessoria Jurídica Municipal  

Para: Gabinete do Prefeito Municipal  

 

Senhor Prefeito. 

 

Em atenção a solicitação recebida deste gabinete para expedição de 

parecer jurídico para contratação de músicos para o VI Festival da Canção de Tunápolis, 

informamos que segue em anexo nossas considerações. 

Informamos ainda que somos de parecer favorável pela dispenda de 

licitação da forma melhor fundamentada no parecer que segue em anexo. 

 

Respeitosamente. 

 

 

 

 
Tunápolis/SC., 26 de setembro de 2023 

 

 

 

FLÁVIO MARCOS LAZAROTTO 

OAB/SC 31.520 
Assessor Jurídico 

 

  

  

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

A Comissão de licitação verificou somente que a empresa JONATHAN KICH LEITE, pessoa 

jurídica de direto privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 34.845.329/0001-75, estabelecida 

na Estrada Linha Esquina Gaúcha, interior do Município de Iporã do Oeste/SC,  está com a 

regularidade fiscal em dia, de acordo com negativas que se encontram anexo ao processo. 

 

 

Presidente da Comissão de Licitação               Membro                     Membro 

 

 

 TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o 

relevante interesse público municipal em questão, ratifico este processo de inexigibilidade de 

licitação, no valor de 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), baseado em parecer jurídico 

devidamente fundamentado, e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos 

atos acima invocados. Publique-se de acordo com o artigo 26, da Lei nº 8.666/93. 

 

DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Fica homologado e Adjudicado o presente processo de dispensa de Licitação em favor da empresa 

JONATHAN KICH LEITE, pessoa jurídica de direto privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o 

nº 34.845.329/0001-75, estabelecida na ESTRADA Linha Esquina Gaúcha, interior de Iporã do 

Oeste/SC. 

 Assim, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, com subseqüente 

empenho, nos moldes deste documento, depois de cumpridas todas as exigências impostas pela Lei 

Federal nº. 8.666/93 para a efetivação do mesmo.  

 

Tunápolis, 26 de setembro de 2023. 

 

_________________________ 

MARINO JOSÉ FREY 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº   

 

 Contrato de apresentação artística que entre si fazem, de um lado, como CONTRATADA, 

a empresa ......................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ...................,  situados na Rua 

............... ................... como CONTRATANTE o Município de Tunápolis pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João 

Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Marino José Frey, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade nº 506.483,  inscrito no CPF nº 345.967.559-49, residente 

e domiciliado na Rua 25 de Julho, nº 100, no Município de Tunápolis/SC, e assim resolvem 

celebrar o comum acordo mediante as seguintes cláusulas e condições, a saber: 

           Cláusula primeira - Contratação de empresa de músicos para o IV festival da canção de 

Tunápolis. os músicos serão responsáveis em ensaiar com os calouros, acompanhar na sua 

apresentação, bem como animar o baile. o evento tem data pré-agendado para o dia 

10/11/2023. 

. 

Item Qtde Un Descrição Unid.R$ Total R$ 

1 01 Un 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE MÚSICOS PARA 

O IV FESTIVAL DA CANÇÃO DE TUNÁPOLIS. OS 
MÚSICOS SERÃO RESPONSÁVEIS EM ENSAIAR 

COM OS CALOUROS, ACOMPANHAR NA SUA 

APRESENTAÇÃO, BEM COMO ANIMAR O BAILE. 

O EVENTO TEM DATA PRÉ- AGENDADO PARA O 

DIA 10/11/2023 

4.500,00 4.500,00 

Total Geral  4.500,00 

NOME DO LOCAL DO SHOW: SORAST 

CIDADE / ESTADO: Tunápolis / SC  

DATA E HORÁRIO  : 10/11/2023  (acompanhar os calouros durante o dia, bem como animar o 

festival)  

 

           Cláusula segunda – Obriga-se a CONTRATADA, para realização do festival, o 

fornecimento dos documentos necessários a sua liberação, desde que previamente informada pela 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da realização do show. Para a 

execução dos trabalhos e demais inerentes a contratação será exigido: 01(um) baixista, 01(um) 

guitarrista, 01(um) tecladista ou gaiteiro,01(um) baterista e 01(um) vocalista. 

 

Parágrafo primeiro – A contratada será responsável em ensaiar com os calouros, acompanhar 

na sua apresentação, bem como animar o baile. o evento tem data pré-agendado para o dia 

10/11/2023contratar equipamentos de sonorização e iluminação. 

 

 Cláusula terceira - Obriga-se a CONTRATANTE à produção do(s) espetáculo(s) com as 



 

 

 

 

 

 

 

 

seguintes providências mínimas: 

 

Parágrafo primeiro - Contratar o local da apresentação sem qualquer ônus para a 

CONTRATADA; 

. 

Parágrafo segunda - Liberar a apresentação junto aos órgãos públicos e entidades de classe; 

 Cláusula quarta - O descumprimento de quaisquer dos itens inclusos na cláusula quarta, 

por parte da CONTRATANTE, implicará no cancelamento desse contrato. 

 

Cláusula quinta - As despesas de transporte, deslocamento, são de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

 Cláusula sexta - Como remuneração pela apresentação do espetáculo, e pela contratação 

de serviços de transportes da CONTRATADA nos deslocamentos necessários à realização deste 

show, inclusive com a alimentação e hospedagem e demais despesas a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), a serem pagos 

em 10 dias após a realização do baile. 

 

Parágrafo primeiro - O pagamento deverá ser feito em espécie, moeda corrente nacional. 

            Cláusula nona - Na impossibilidade da realização do(s) espetáculo(s) por iniciativa 

da CONTRATANTE, após assinado o presente instrumento, fica este sujeito a pagar à 

CONTRATADA 50% (cinqüenta por cento) do valor estabelecido pela cláusula oitava. 

 Cláusula décima - Na impossibilidade de realização do IV festival por parte da 

CONTRATADA, por fatores alheios a sua vontade, não haverá pagamento e nem nova data para 

apresentação.   

          Fica eleito o foro da cidade de Itapiranga, Santa Catarina, com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão decorrente deste 

contrato. 

 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento de contrato 

particular de apresentação artística em duas vias de igual teor e forma, para que produzam igual 

efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. O presente instrumento deverá ser 

devolvido assinado na última página e rubricado nas demais, em todas suas vias, pelo 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, não produzindo efeito e 

ficando expressamente revogado se ultrapassado este prazo. 

     
Tunápolis- SC.,......................... 2023. 

 

 

 

 

MARINO JOSÉ FREY 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARO que sou Fiscal do presente Contrato, recebi uma cópia e estou incumbido de 

fiscalizar o cumprimento do mesmo. 

 

 

 

 
FLÁVIO MARCOS LAZAROTTO. 

Assessor Jurídico Município de Tunápolis  

OAB/SC 31.520 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

Cleverson Inácio Kerkhoff  

            CPF: 918.368.409-34  

 

 

 

 

 

 

Sheila Inês Bieger 

CPF: 020.226.259.60 

 

                                                                 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 

O Município de Tunápolis/SC CNPJ n.° 78.486.198/0001/52, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.° XXXXXXXXXXX, doravante 

denominada CONTRATADA; 

Em razão da contratação da empresa, firmado entre as partes acima relacionadas, a CONTRATADA 

pode ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE. 

Assim, devida à necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem 

como definir as regras para o seu uso e proteção em conformidade com as normas estabelecidas na 

Lei Federal n. 13.709/2018 e no DECRETO MUNICIPAL Nº 2311; resolvem celebrar o presente 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO, que se vinculará ao CONTRATO firmado entre 

as partes, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 

obrigações a serem observadas pelo fornecedor CONTRATADO no que diz respeito ao trato de 

informações sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo 

CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto 

CONTRATADO e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527/2011, que regulamenta os 

procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, além 

da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e o DECRETO MUNICIPAL Nº 

2311que regulamenta a aplicação da Lei Federal n. 13.709/2018 no âmbito da administração 

municipal direta e indireta. 

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 



 

 

 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão 

de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em 

razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

Do contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos 

graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, 

verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, 

tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, 

relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, 

desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, 

informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 

técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATADO doravante denominados 

INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter 

acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução 

do CONTRATO celebrado entre as partes. 

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato 

decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção 

pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, 

dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 



 

 

 

 

 

 

 

 

cabíveis. 

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar 

conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado 

envolvido direta ou indiretamente na execução da ata, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura 

organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem 

estritamente ao cumprimento do contrato. 

§ 1º O CONTRATADO se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa 

sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE. 

§ 2º O  CONTRATADO compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e 

empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução da ata firmado sobre a existência deste 

TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

§ 3º O CONTRATADO deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 

cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 

§ 4º O CONTRATADO obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação 

sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se 

devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE. 

§ 5º Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função 

deste TERMO. 

§ 6º Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem 

como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

§ 7º O CONTRATADO obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, 

seus empregados e contratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à 

CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das 

informações disponibilizadas em face da execução da ata. 

§ 8º  O CONTRATADO, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a: 



 

 

 

 

 

 

 

 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e 

para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 

cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 

qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se, dentro dos limites contratuais e legais, por impedir, por qualquer meio em 

direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as 

despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES 

nos termos da Lei n. 12.527/2011, e respeitadas as normas da Lei Federal 13.709/2018 e o 

DECRETO MUNICIPAL Nº 2311; 

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial 

ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de 

sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 

acesso em razão da do contrato firmado. 

A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado. 

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam deste assunto, podendo até culminar na rescisão do contrato. Nesse 

caso, o fornecedor registrado estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de 

todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as 

de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou 



 

 

 

 

 

 

 

 

judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme cláusulas contratuais e o 

constante no art. 87 da Lei n. 8.666/93 ou a que vier a substituir. 

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO é parte integrante e inseparável do contrato 

§ 1º Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à 

execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão 

solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da 

economicidade e da moralidade. 

§ 2º O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa 

determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos 

firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 

§ 3º Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA assume o 

compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) adicional relacionado ao Programa, 

prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE. 

§ 4º Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de 

que: 

I – O CONTRATANTE terá o direito de, dentro dos limites contratuais e legais, a qualquer tempo e 

sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao contrato. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que 

poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 

regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante termo aditivo firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para o 



 

 

 

 

 

 

 

 

fornecedor registrado não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas 

neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das 

situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando 

a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção 

descrita para as informações iniciais disponibilizadas. 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas 

filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação 

de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

Cláusula Nona – DO FORO 

O CONTRATANTE elege o foro da Comarca de Itapiranga/SC, para dirimir quaisquer dúvidas 

originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente instrumento é assinado pelas 

partes em 2 vias de igual teor e um só efeito. 

Tunápolis/SC, aos XX de XXXXXX de XXXX. 

De acordo. 

_________________________________________ 

CONTRATANTE 

MARINO JOSÉ FREY 

CPF nº ............................ 

Município de Tunápolis/SC 

 CNPJ n.° 78.486.198/0001/52 

____________________________________________ 

CONTRATADA 



 

 

 

 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxx (nome da empresa) 

CNPJ n. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO DE COMPRA N°.: 144/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 22/2023 

 

CADASTRO DE FORNECEDORES  

 

A Administração municipal de Tunápolis, torna público que, para o fornecimento de materiais, 

serviços e obras a municipalidade, deverão os participantes proceder o seu registro cadastral de 

habilitação junto ao Setor de Compras, situado à Rua João Castilho, n° 111 – centro, ou através de 

encaminhamento via e-mail compras3@tunapolis.sc.gov.br e/ou compras2@tunapolis.sc.gov.br, e/ou 

recepcao@tunapolis.sc.gov.br, mediante preenchimento da FICHA DE CADASTRO que segue em 

anexo, e apresentação dos documentos abaixo relacionados: 

 

FICHA DE CADASTRO 

(     ) Cadastro de Fornecedores                                  (     ) Renovação de Cadastro 

1. RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________ 

2. CNPJ/MF:________________________________________________________ 

3. NOME FANTASIA: _________________________________________________ 

4. ENDEREÇO: ________________________________ BAIRRO: _____________ 

5. MUNICIPIO: _____________________________ UF:_____ CEP: ______ - ____ 

6. TELEFONE: __________________ CELULAR/WHATS APP: _______________ 

7. EMAIL: __________________________________________________________ 

8. INSCRIÇÃO ESTADUAL: ___________________________________________ 

9. INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ___________________________________________ 

10. CONTATO E/OU REPRESENTANTE LEGAL: ___________________________ 

a. NOME SÓCIO:_______________________________CPF:___.___.___- ___ 

mailto:compras3@tunapolis.sc.gov.br
mailto:compras2@tunapolis.sc.gov.br
mailto:recepcao@tunapolis.sc.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 

b. NOME SÓCIO:_______________________________CPF:___.___.___- ___ 

 

11. CRÉDITOS EM CONTA: Banco: _______ Agência:_________ C/C:__________  

                                               Banco: _______ Agência:_________ C/C:__________ 

 

Município de _______________ – ____, _____ de _____________ de 2023. 

 

 

 

Carimbo e Assinatura  

Representante Legal 

 

 

 

 

Ilmo.  

Sr. (pessoa jurídica pagadora)  

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ___________ 

DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

- Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Para esse efeito, a declarante informa que:  

I – preenche os seguintes requisitos:  

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 

realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e  

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 

pertinente;  

II – o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 



 

 

 

 

 

 

 

 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 

desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 

informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais 

pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas 

à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e 

ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 

 Local e data.....................................................  

 

Assinatura do Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO DE COMPRA N°.: 144/2023 

Inexigibilidade de licitação nº 22/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(junto com o credenciamento) 

........................................................ inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) .................................... , DECLARA que:  

• os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de 

todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos 

serviços/materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação, sem restrições de 

qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo 

preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório,  

• não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 

Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.  

• não existe fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o , da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993.  

• não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 

8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.  

• não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão.  

• está ciente das obrigações a que se condiciona ao contratar com a Administração Pública, 

principalmente no que se fere a Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), conforme dispõe o edital e seus anexos.  

_____________, em ____ de ______ 2023. 

_______________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 


